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Apresentação 
 

O Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Norte do Tocantins por 
intermédio da sua Missão de qualificação de pesquisadores e docentes em Geografia com 
responsabilidade social, econômica e ambiental. apresenta produções relevantes e críticas ao 
modelo de crescimento econômico que precariza a vida dos diversos segmentos populacionais desse 
contexto regional.  

Os eventos científicos do Programa de Pós graduação em Geografia, corrobora com a missão do 
PPGeo e propicia debates imersos na área de Transição Cerrado e Floresta Amazônica, com ampla 
possibilidade de pesquisas. Na busca dessa formação inovadora da pós-graduação em ciência 
geográfica com o compromisso político, e responsabilidade ética, nos âmbitos do social, econômico e 
ambiental.  

O I Colóquio do Programa de Pós graduação em Geografia -PPGEO/UFNT, impulsiona a busca de 
visibilidade e seu reconhecimento por meio da divulgação das pesquisas que estão sendo  
produzidas, distribuídos em três eixos temáticos,  que propiciou discussões propositivas na 
perspectiva da Geografia, sobre as diversas problemáticas inerentes ao contexto de área de 
Transição Cerrado e Floresta Amazônica, no conhecimento sobre o território, paisagem e educação. 

Além disso o PPGeo institui parceria relevante e integra em suas ações o  VIII seminário que tem 
como tema “CPT 50 anos de resistência: Rompendo cerca em defesa da terra, da luta camponesa e 
da vida no campo”, nos faz refletir sobre a vida camponesa, os seus territórios ameaçados pela 
territorialização do capital, expropriando comunidades trazendo o conflito e assassinatos. A produção 
dos espaços de resistência, é de grande relevância para compreendermos a questão agrária neste 
país. Nesse sentido, a organização desse seminário é um momento ímpar de reflexão e discussão 
dos problemas de violência e conflitos sobre a posse da terra. É um evento que busca discutir a 
questão do papel da Comissão Pastoral da Terra – CPT em seus 50 anos de existência, fundada em 
junho de 1975, durante o Encontro de Bispos e Prelados da Amazônia, convocado pela Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), realizado em Goiânia (GO). 

A CPT, foi fundada em plena ditadura militar, como resposta à grave situação vivida pelos 
trabalhadores rurais, posseiros e peões, sobretudo na Amazônia, explorados em seu trabalho, 
submetidos a condições análogas ao trabalho escravo e expulsos das terras que ocupavam. Após 
dois séculos ainda continuamos com os mesmos problemas estruturais na questão da terra, 
concentração e violência são nossos dilemas a cada ano. Nesse sentido, os 50 anos da CPT, é 
motivo de celebração, é um momento de fé, de esperança, mas sobretudo de resistência dos povos 
da floresta em dizer não à invasão dos seus territórios constituídos de ancestralidade, de respeito à 
natureza e sobretudo à vida. 

Por fim, essas produções poderão ser apreciadas em todo território nacional e internacional  
permitindo outros olhares na produção de novos conhecimentos na ciência geográfica, mirando 
sempre na evolução epistemológica que privilegia  a dimensão local/global sintonizada à diversidade 
da sociedade regional. 

 

Antônia Márcia Duarte Queiroz, 10 de maio de 2025 
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Uma leitura do programa de reciclagem Boti Recicla do Grupo 
Boticário 
 
Areta Elen Silva Pimenta, Universidade Federal do Norte do Tocantins  
https://orcid.org/0009-0002-9372-6208 
 
Elias da Silva, Universidade Federal do Norte do Tocantins   
https://orcid.org/0009-0006-7121-5094 
 
O programa Boti Recicla, do Grupo Boticário, visa conscientizar a população por 
meio da economia circular. Esse programa está inserido em uma das maiores 
empresas do Brasil no ramo da beleza, porém, pouco se discute sobre os impactos 
reais que ele causa. Este trabalho tem como objetivo analisar o programa Boti 
Recicla a partir de uma leitura crítica da Geografia. A metodologia adotada é 
qualitativa, com base em revisão bibliográfica, permitindo uma análise abrangente 
das práticas ambientais da empresa e das percepções dos consumidores. A 
problemática que orienta a investigação é: como o programa Boti Recicla, do Grupo 
Boticário, contribui para a promoção da economia circular e para a conscientização 
ambiental entre consumidores, impactando a redução de resíduos sólidos no setor 
de cosméticos? A pesquisa se justifica pelo grande impacto ambiental causado pelo 
excesso de consumo e pelo descarte inadequado de resíduos, especialmente 
embalagens de cosméticos, o que demanda ações voltadas à transição para a 
economia circular no setor da beleza. O setor de cosméticos é intensivo no uso de 
embalagens descartáveis, apresentando desafios significativos para a 
sustentabilidade. Nesse contexto, o programa Boti Recicla constitui uma prática 
relevante, ao estimular o retorno e a reciclagem de embalagens, além de promover 
a educação ambiental e a mudança de comportamento dos consumidores. Para a 
fundamentação teórica, serão utilizados autores como Ghissellini, Cialani e Ulgiati, 
que descrevem a economia circular como uma transição necessária para um 
sistema que minimize desperdícios e mantenha recursos em circulação; Sachs, que 
destaca a importância de estratégias empresariais sustentáveis e da preservação 
dos recursos naturais para as futuras gerações; Jacobi, que enfatiza o papel da 
educação ambiental na construção de uma cidadania ambiental; e Santos, ao 
afirmar que o espaço geográfico é produto das relações sociais e ambientais, 
permitindo analisar os impactos locais e globais das ações empresariais. 
Compreende-se, assim, que o programa Boti Recicla pode ser observado, sob o 
olhar geográfico, de duas maneiras: a primeira, como é percebido pelos 
consumidores; e a segunda, como é apresentado pela empresa, por meio do 
discurso da economia circular. 

 

 

https://orcid.org/0009-0002-9372-6208
https://orcid.org/0009-0006-7121-5094
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Sensoriamento remoto no ordenamento de comunidades rurais 

 
Cayo Cesar Gregorio da Costa e Silva, Universidade Federal do Norte do Tocantins  
https://orcid.org/0009-0004-9024-0004   
  
Eliseu Pereira de Brito, Universidade Federal do Norte do Tocantins  
https://orcid.org/0000-0002-2788-6636  
 

O trabalho trata da utilização do sensoriamento remoto (SR) como uma ferramenta 
estratégica para o ordenamento territorial de comunidades rurais, com foco em 
áreas de transição ecológica, como o bioma Cerrado-Amazônia, especialmente no 
norte do estado do Tocantins. A pesquisa objetiva analisar como o SR pode 
subsidiar o planejamento e a gestão territorial em regiões com alta 
sociobiodiversidade, marcada por fragilidades institucionais, desigualdade no 
acesso à terra, precariedade na infraestrutura e ausência de políticas públicas 
efetivas. O estudo é aplicado a três comunidades rurais: Associação Comunitária do 
Angico (Santa Terezinha do Tocantins), Projeto de Assentamento Amigos da Terra 
(Darcinópolis), Distrito de Xambelândia (Wanderlândia). A metodologia utilizada tem 
base na Geografia Humanista e no Diagnóstico Rural Participativo, combinando 
levantamento bibliográfico, imagens de satélite (Google Earth Pro), ortomapas e 
visitas de campo com uso de drone P4 multiespectral, capaz de captar imagens em 
diferentes faixas espectrais. Isso permite analisar a dinâmica do uso e ocupação do 
solo e identificar pressões ambientais locais. Entre os principais desafios do 
ordenamento territorial identificados estão: A herança histórica da formação do norte 
do Tocantins (antes parte de Goiás), A expansão desordenada da fronteira agrícola, 
O impacto ambiental da exploração de recursos naturais, A urbanização 
descontrolada. Os resultados preliminares evidenciam que o SR tem grande 
potencial para apoiar diagnósticos territoriais e a elaboração de diretrizes de uso do 
solo mais sustentáveis. No entanto, sua efetividade está condicionada à articulação 
com políticas públicas, participação social e fortalecimento institucional. O estudo 
destaca a necessidade de integrar tecnologia, conhecimento local e planejamento 
participativo para garantir o desenvolvimento territorial equilibrado, respeitando os 
modos de vida das comunidades e promovendo a conservação ambiental. 
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Reciclaje y precariedade laboral em Argentina: contradicciones 
entre políticas públicas, inclusión social y resistência de los 
recicladores 
 
Uilmer Rodrigues Xavier da Cruz, Universidad Federal de Minas Gerais, 
https://orcid.org/0000-0002-2489-7655 
 
Martín Andrés Díaz, Universidad Nacional de La Matanza, 
https://orcid.org/0000-0002-1156-7892  
 
Ricardo Alexandrino Garcia, Universidad Federal de Minas Gerais, 
https://orcid.org/0000-0001-7144-9866  
 
El reciclaje en Argentina constituye una actividad económica esencial, aunque 
marcada por profundas contradicciones sociales. Mientras contribuye 
significativamente a la gestión de residuos y a la sostenibilidad ambiental, se 
desarrolla bajo relaciones laborales precarias, con trabajadores frecuentemente 
marginados. Este escenario refleja tensiones más amplias entre modelos de 
desarrollo urbano, políticas públicas y dinámicas del trabajo informal en el contexto 
latinoamericano contemporáneo. El problema central abordado reside en la 
contradicción entre la importancia socioeconómica del reciclaje y las condiciones 
precarias en que se desarrolla. A pesar del reconocimiento formal del papel de los 
recicladores, persisten desafíos estructurales relacionados con una remuneración 
justa, condiciones laborales dignas y una inclusión social efectiva, especialmente en 
lo que respecta a las desigualdades de género en el sector. El objetivo general de 
este estudio es examinar críticamente las dinámicas del reciclaje en Argentina, 
analizando las relaciones entre trabajo informal, políticas públicas y organización 
colectiva. Específicamente, busca: (1) caracterizar las condiciones laborales del 
sector; (2) evaluar las políticas públicas de formalización; y (3) investigar formas de 
organización y resistência de los trabajadores. La metodología consistió en una 
revisión bibliográfica sistemática de artículos, tesis y libros sobre el tema, con una 
selección rigurosa de fuentes que combinaran análisis crítico y relevancia empírica. 
La búsqueda se realizó en bases como SciELO, Google Scholar y CAPES, 
utilizando términos como &quot;reciclaje Argentina&quot;, &quot;recicladores&quot; 
y &quot;trabajo informal&quot;, con enfoque en publicaciones de los últimos 15 
años. La relevancia del estudio se manifiesta en tres dimensiones: académica, al 
contribuir a los debates sobre informalidad urbana; social, al visibilizar a los 
recicladores; y política, al ofrecer insumos para la formulación de políticas más 
efectivas. Las conclusiones señalan que, a pesar de los avances institucionales, 
persisten paradojas fundamentales: valorización ambiental versus desvalorización 
social; potencial emancipador versus control estatal en las cooperativas; y 
conexiones globales versus limitaciones locales. El análisis crítico identifica la 
necesidad de enfoques más integrados que articulen dimensiones productivas, 
políticas y de género, superando visiones romantizadas de la informalidad. 
 

 

 

https://orcid.org/0000-0002-2489-7655
https://orcid.org/0000-0002-1156-7892
https://orcid.org/0000-0001-7144-9866
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O uso das geotecnologias no mapeamento da silvicultura na 
Região Geográfica Intermediária de Araguaína-TO: uma análise dos 
projetos de ocupação de territórios e suas implicações 
socioeconômicas e ambientais 
 
Gabriel Almeida da Silva, Universidade Federal do Norte do Tocantins,  
https://orcid.org/0009-0001-1374-1049  
 
Luciano da Silva Guedes, Universidade Federal do Norte do Tocantins,  
https://orcid.org/0000-0003-4236-8527  
 
A expansão da silvicultura gera diversos debates no âmbito da sustentabilidade 
ambiental, dos conflitos de uso da terra, dos impactos sobre a biodiversidade e 
recursos hídricos. As geotecnologias têm a capacidade de mapear, qualificar e 
monitorar essas dinâmicas com precisão. A detecção de mudanças no meio 
ambiente, em especial na cobertura do solo e uso da terra, vem se tornando cada 
vez mais necessária e recorrente. O presente trabalho tem como objetivo discutir o 
avanço da silvicultura na Região Geográfica Intermediária de Araguaína (RGIA) e 
suas implicações socioambientais sobre o território. O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) define que as RGIAs correspondem a uma escala 
intermediária entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográficas Imediatas. 
Para o mapeamento da área, serão utilizadas imagens obtidas por drone, imagens 
de satélites do Landsat 8 CBERS-4A e software Quantum GIS (QGIS). Para 
classificar as imagens e gerar as classes de uso serão utilizados dados de campo e 
análise interpretativa das imagens obtidas, gerando produtos como: mapas de uso e 
cobertura da terra, declividade, hipsometria e um mapa de vulnerabilidade 
ambiental. Além desses produtos será realizada uma discussão sobre o cenário de 
conflitos territoriais entre grupos populacionais tradicionais, que têm demandas de 
posse da terra para além da propriedade privada da terra, e grandes empresas 
florestais de silvicultura, com interesses estritamente capitalistas de exploração da 
propriedade privada. 
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As tecnologias de informação e comunicação como instrumento de 
ensino geográfico na educação especial e inclusiva 
 
Atácida Carlos dos Santos, Universidade Federal do Norte do Tocantins,  
https://orcis.org/0000-0003-3714-3307   
 
Antônia Márcia Duarte Queiroz, Universidade Federal do Norte do Tocantins,  
https://orcid.org/0000-0003-2074-2928  
 
O presente trabalho apresenta resultados parciais de pesquisa de mestrado em 
andamento no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal 
do Norte do Tocantins (UFNT), que investiga o uso das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) no ensino de Geografia voltado à Educação Especial e 
Inclusiva. Parte-se do entendimento de que as TIC ampliam o acesso ao 
conhecimento, promovem a inclusão e possibilitam práticas pedagógicas mais 
dinâmicas e acessíveis, especialmente em contextos escolares desafiadores. O 
objetivo da pesquisa é analisar os desafios e as potencialidades do uso das TIC no 
ensino de Geografia, para estudantes da Educação Especial nas salas de 
Atendimento Educacional Especializado-AEE, em escolas municipais e estaduais de 
Araguaína-TO nos anos de 2024 e 2025. A investigação adota a categoria de 
análise geográfica “espaço”, concebido como construção social influenciada por 
fatores políticos, culturais e econômicos. Considerando que a Geografia demanda 
leitura e interpretação do espaço por meio de múltiplas linguagens, as TIC assumem 
um papel fundamental na adaptação e democratização do conteúdo para 
estudantes com deficiência. A metodologia é qualitativa, descritiva e exploratória, 
envolvendo questionários, análise documental, observações em campo e 
entrevistas com professores de Geografia, coordenadores pedagógicos e gestores 
escolares. A coleta inicial de dados ocorreu durante a Semana Nacional da Pessoa 
com Deficiência Intelectual e Múltipla, entre 21 e 28 de agosto de 2024, utilizando 
um questionário online com 250 participantes, incluindo professores, psicólogos, 
gestores e profissionais de apoio pedagógico. As perguntas buscaram identificar o 
perfil de formação docente, o uso das TIC e os tipos de recursos empregados nas 
práticas inclusivas. Os dados apontam que apenas 17,2% dos profissionais 
possuem formação específica em Educação Inclusiva, e 13,2% já participaram de 
capacitações voltadas ao tema. Em contrapartida, 23,2% afirmaram não ter nenhum 
tipo de preparo. Quanto ao uso das TIC, 61,8% disseram utilizá-las regularmente, 
enquanto 22,1% usam esporadicamente e 16,1% não utilizam. Os recursos mais 
mencionados foram jogos interativos (77,9%), computadores (41,8%) e 
Chromebooks (23,4%). Esses dados revelam que, apesar da utilização crescente 
das TIC, há uma lacuna significativa na formação docente, o que pode comprometer 
a eficácia da inclusão escolar. Portanto, na teoria as TIC oferecem oportunidades 
relevantes para a construção de um ensino mais acessível, mas seu uso ainda 
encontra obstáculos estruturais e formativos. A continuidade da pesquisa, com 
visitas às escolas e análise de documentos como planos de aula e o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP), visa aprofundar o entendimento sobre as práticas. 
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O presente trabalho tem como objetivo compreender a influência da infraestrutura 
física e organizacional das escolas no desenvolvimento de práticas pedagógicas no 
ensino de Geografia. A partir disso, propomos uma análise teórica sobre a influência 
da infraestrutura escolar na qualidade do processo educativo. A pesquisa é baseada 
em revisão bibliográfica de autores que discutem a relação entre o ambiente físico 
das escolas, os recursos materiais disponíveis e o desempenho dos estudantes, tais 
como Cavalcante (2012), Callai (2020) e Libâneo (2017). Considera-se que a 
estrutura escolar ultrapassa a dimensão física, atuando como um componente 
pedagógico que pode potencializar ou limitar o desenvolvimento de práticas 
educacionais inovadoras e inclusivas. A literatura consultada evidencia que 
aspectos como a adequação das salas de aula, a presença de bibliotecas, 
laboratórios, áreas de convivência, espaços verdes e o acesso a tecnologias 
educacionais são fatores determinantes para a promoção de um ensino mais 
dinâmico, participativo e eficaz. Nesse contexto, a categoria paisagem é incorporada 
à análise como uma forma de compreender não apenas os elementos materiais da 
escola, mas também as relações simbólicas e afetivas que os sujeitos estabelecem 
com o espaço, influenciando o modo como vivenciam o processo educativo. Para 
essa discussão utilizaremos de autores como Santos (1996), Serpa (2021) e 
analises das concepções de Berque, pela visão de Holzer (2013). Além disso, a 
organização do espaço escolar contribui para a construção de um ambiente propício 
à aprendizagem, estimulando a interação entre estudantes e professores e 
favorecendo a autonomia e o protagonismo estudantil. Em contrapartida, escolas 
com infraestrutura precária tendem a comprometer o processo de 
ensino-aprendizagem, dificultando a implementação de metodologias ativas e a 
motivação dos alunos. O estudo também destaca a importância de se pensar a 
infraestrutura escolar em diálogo com as políticas públicas educacionais, 
considerando as desigualdades regionais e socioeconômicas que impactam o 
acesso a condições adequadas de ensino. Investir em infraestrutura escolar é, 
portanto, investir na melhoria da qualidade da educação, uma vez que o espaço 
escolar adequado é condição indispensável para o desenvolvimento pleno das 
práticas pedagógicas e para a efetivação dos direitos educacionais. O trabalho 
enfatiza, ainda, que a formação inicial de professores deve contemplar discussões 
sobre o espaço escolar, preparando o futuro docente para atuar de forma crítica e 
criativa diante dos desafios impostos pelas diferentes realidades estruturais 
encontradas nas escolas.  
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Esta pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da 
Universidade Federal do Norte do Tocantins - UFNT, campus de Araguaína, está na 
fase inicial, levantamento bibliográfico e documental. O objetivo geral é, analisar 
como as pessoas da comunidade Taury percebem a escola, a educação formal na 
comunidade e se há uma articulação das práticas educativas formal com a realidade 
ribeirinha. Os objetivos específicos são: Evidenciar os conceitos de território, 
educação e ribeirinhos; Inventar o território e a territorialidade da comunidade 
ribeirinha Taury; Analisar como a escola se apresenta na comunidade. Os conceitos 
principais da pesquisa são Território a partir de Marcos Aurélio Saquet e Claudean 
Rafesttin. Ribeirinho a partir dos trabalhos de Eliseu Pereira de Brito, educação 
formal a partir de Paulo Freire e Miguel Arroyo, além de um debate teórico sobre 
Amazônia, tendo como referências Bertha K. Becker e Carlos Walter Porto 
Gonçalves. A metodologia é, segundo o autor Robert Yin. A comunidade Ribeirinha 
Taury, localizada na margem esquerda do rio Tocantins, município de Itupiranga, 
sudeste do estado do Pará, é um exemplo do processo histórico amazônico de 
disputas territoriais envolvendo povos tradicionais e atores com aporte de capitais 
nacionais e estrangeiros. Esta comunidade tem um histórico de conflitos envolvendo 
a posse de seu território, o mais emblemático foi em meados dos anos de 1980, 
durante o processo de construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí. Atualmente, a 
comunidade Taury está novamente envolvida em uma nova trama territorial, trata-se 
da disputa envolvendo o rio Tocantins, território de memórias, pesca, lazer e 
subsistência da comunidade, em decorrência do projeto da hidrovia Araguaia - 
Tocantins. Nessa trama de disputas por território, esta pesquisa visa analisar como 
as pessoas da comunidade Taury percebem a escola, a educação formal na 
comunidade e se há uma articulação das práticas educativas formal com a realidade 
ribeirinha na atualidade. A metodologia escolhida para a realização deste trabalho 
de pesquisa foi o estudo de caso. Em relação aos procedimentos para a coleta de 
dados, definimos os seguintes: análise documental, observação direta, mapas, 
ofícios, relatórios técnicos, atas da escola e associação de moradores, caderno de 
campo, registro fotográfico e entrevistas temáticas. A pesquisa está na fase inicial, 
revisão bibliográfica e documental acerca das temáticas envolvendo a pesquisa e 
preparação para realização do trabalho de campo. A pesquisa visa produzir um 
material científico capaz de provocar um debate constante na sociedade local e 
nacional no que concerne aos direitos dos povos tradicionais, nesse caso 
específico, os ribeirinhos, sujeitos amazônicos de direitos. A proposta de pesquisa 
atende a área de concentração do mestrado em Geografia da UFNT, no que 
concerne ao estudo das dinâmicas espaciais com foco nos estudos, nesse caso, 
sobre território, com complexidade geográfica. 
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A divisão regional publicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), publicada em 2017 alterou o então formato de divisão regional do Brasil que 
consistia na divisão do território com as nomenclaturas mesorregiões e 
microrregiões, essa divisão esteve presente entre 1989 e 2017. A nova divisão 
condiciona o Brasil a ser dividido em regiões intermediarias e imediatas, essa 
divisão utiliza como critério as transformações ocorridas pelo Brasil nas últimas 
décadas (IBGE, 2017). O objetivo principal dessa pesquisa é discutir a dinâmica 
socioespacial do município de Nova Olinda, considerando a sua proximidade 
geográfica entre duas regiões imediatas, a de Araguaína e a de Colinas. Na 
hierarquia da rede urbana, Araguaína exerce maior influência nos serviços de 
saúde, educação, rede bancária, comércio atacadista do que Colinas. Araguaína é o 
centro da região imediata, como também é centro de uma região intermediária, e 
devido estar inserida no contexto de cidades médias, também exerce papel de 
maior destaque e influência para toda a porção centro-norte do estado do Tocantins. 
Em um primeiro momento, na hierarquia da rede urbana, a localização de Nova 
Olinda oferece tanto benefícios quanto desafios a serem observados quanto ao seu 
crescimento populacional e desenvolvimento econômico. A metodologia utilizada na 
pesquisa consiste na revisão bibliográfica em autores que tratam da temática e em 
informações do IBGE acerca dos critérios utilizados pelo órgão para delimitar quais 
municípios estarão nas regiões imediatas já citadas, essa revisão bibliográfica se 
torna primária na pesquisa pois é a partir das informações do IBGE e com análise 
de autores que se pode traçar um foco do porquê o município de Nova Olinda está 
inserido nesse contexto socioespacial. De maneira geral, o capital no contexto das 
estruturas urbanas, na sua disputa por espaço, irá sempre para onde lhe for 
oferecido mais benefícios para sua implantação e manutenção. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

https://orcid.org/0000-0002-1280-6912
https://orcid.org/0000-0003-4236-8527


18 

A relação campo-cidade em uma cidade média: olhares a partir de 
Sobral, Ceará 
 
Thayssllorranny Batista Reinaldo 1 , Universidade Estadual Vale do Acaraú 
https://orcid.org/0000-0003-3372-4649  
 
Virginia Célia Cavalcante de Holanda 2 , Universidade Estadual Vale do Acaraú, 
https://orcid.org/0000-0001-6070-7292  
 
Os estudos acerca da cidade e do campo atravessam a história e as sucessivas 
divisões sociais e territoriais do trabalho que neles vão se realizando. É preciso 
pensar o campo e a cidade como espaços diferenciados que se complementam 
pelas diferenças que possuem (Santos, 1994). Pois, as relações de intercâmbio 
entre campo e cidade, rural e urbano extrapolam a materialidade e o econômico, 
abrangendo as esferas das relações sociais, das ideias e da cultura. A discussão 
em torno do urbano e do rural perpassa no olhar de Bagli (2006) os limites espaciais 
tradicionais, pois existem territorialidades urbanas nos espaços rurais e 
territorialidades rurais nos espaços urbanos. Essa situação se explica na própria 
troca e complementariedade entre o campo e a cidade, rural e urbano, sendo um 
desafio adjetivizá-los na contemporaneidade. Uma das representações presentes no 
espaço urbano, da relação campo-cidade, são materializadas nas feiras livres, onde 
se vendem produtos oriundos do campo. No Brasil muitas cidades consideradas 
grandes e média mantém em seu cotidiano expressões do campo na cidade, um 
dos exemplos é Sobral localizada no estado do Ceará, que apesar ofertar serviços 
modernos (clinicas especializadas em diversas áreas da saúde, universidades 
públicas e privadas, lojas, restaurantes, etc.) mantém no espaço urbano a forte 
presença de ruralidades, recebendo inclusive pessoas oriundas do campo para 
trabalhar na cidade. Contexto que despertou o interesse em realizar essa pesquisa 
cujo objetivo é analisar a relação campo-cidade na cidade média de Sobral, 
localizada na porção noroeste do estado do Ceará. Metodologicamente partimos de 
uma análise qualitativa em uma vertente crítica, pautados em técnicas de pesquisa 
como a bibliográfica, documental e de campo. Sobral é uma cidade que tem uma 
relação com o campo desde seu processo de formação territorial no século XVIII 
servindo como ponto de apoio a tropeiros e boiadas nas margens do rio Acaraú e 
pela ligação com atividades exercidas no campo, através das fazendas criadoras de 
gado, pela comercialização de charque, ou por meio da produção voltada para a 
subsistência de camponeses (Ferreira, 2013; Almeida, 2009). No século XX Sobral 
continuou sendo uma cidade relevante para a economia cearense, enquanto centro 
coletor de produtos agrícolas da região norte do estado já exercia influência na 
economia regional, expressividade que se fortaleceu a partir da década de 1990 
com a chegada de grandes indústrias, universidades e comércios atacadistas. 
Configurando-se na atualidade como uma cidade média. Essa, pensada no plano de 
escala, é vista aqui como sendo aquela cidade que exerce funcionalidade em 
relação à sua região, seja em questões econômicas, sociais ou políticas. Sobral se 
destaca enquanto cidade média, é recebe um fluxo de pessoas cotidianamente 
buscando acesso aos serviços de saúde e educação (Holanda 2000/2001). Mesmo 
sendo Sobral uma cidade média, muitos moradores conseguem manter na cidade a 
comercialização de produtos oriundos do campo e/ou plantam nos quintais de seus 
lotes, ou nas áreas periféricas da cidade pequenas produções.  

 

https://orcid.org/0000-0003-3372-4649
https://orcid.org/0000-0001-6070-7292


19 

O viver entre lugares: uma proposta de estudo a partir do povoado 
Bela Vista em São Miguel do Tocantins 
 
Bernardo Edberg Ribeiro Pereira, Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
 https://orcid.org/0009-0002-6502-2983  
 
Eliseu Pereira de Brito, Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
https://orcid.org/0000-0002-2788-6636  
 
Esta pesquisa explora a produção do espaço em áreas rurais “urbanizadas”, 
focando no Povoado Bela Vista, localizado à margem esquerda do rio Tocantins, no 
município de São Miguel do Tocantins. Bela Vista é caracterizado por uma 
aglomeração significativa de pessoas e uma vida socioeconômica intensa, 
especialmente quando comparado à sede municipal. Os habitantes vivenciam uma 
dualidade entre a monotonia das margens do rio e a efervescência da cidade de 
Imperatriz, situada na outra margem e considerada uma área metropolitana. O 
objetivo geral é compreender as lógicas locais que influenciam a (re)produção do 
espaço no Povoado Bela Vista, com ênfase nos entre-lugares vividos pelos seus 
moradores. Os objetivos específicos incluem identificar os movimentos pendulares 
dos moradores, analisar os fixos e fluxos na construção das temporalidades e 
lugaridades, e examinar a lógica local/global como fator determinante na 
(re)produção do espaço em Bela Vista. A pesquisa se baseia na teoria da 
(re)produção do espaço urbano de Henri Lefebvre e nas concepções de 
temporalidades de Ana Fani Alessandri Carlos, utilizando pesquisa documental para 
obter uma perspectiva histórica e sociológica da população de Bela Vista e seus 
vínculos com os objetos e ações no espaço. Conforme o IBGE (2023), “povoado” é 
definido como um núcleo de população rural fora da sede municipal, com certa 
concentração habitacional e serviços básicos, mas sem status político-administrativo 
de cidade, distrito ou vila. Bela Vista se enquadra nessa definição, apesar de sua 
conexão socioeconômica com Imperatriz e sua complexidade crescente. A dinâmica 
territorial de Bela Vista é marcada pela transformação de áreas florestadas em 
terrenos desmatados e loteados, refletindo mudanças populacionais e expectativas 
de valorização imobiliária. Carlos, Souza e Sposito (2011) destacam como, no 
capitalismo, a produção do espaço é influenciada por demandas populacionais e 
especulativas, um fenômeno claramente observável em Bela Vista. Adicionalmente, 
há um fluxo de famílias de Imperatriz em direção a Bela Vista, buscando uma vida 
mais tranquila, o que provoca expansão de moradias e alterações territoriais. O 
crescimento demográfico e urbano é evidente na direção da ponte Dom Afonso 
Felipe Gregory, remodelando paisagens e promovendo novos arranjos sociais, 
produtivos e econômicos. A experiência de Bela Vista ilustra como um povoado, 
mesmo oficialmente categorizado como rural, pode tornar-se um espaço de 
contradições e desafios na produção do espaço sob o capitalismo, revelando a 
importância das práticas locais e os limites das classificações oficiais para entender 
as novas ruralidades e urbanidades. 
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A construção da Usina Hidrelétrica de Estreito (UHEE) no rio Tocantins, entre os 
estados do Maranhão e Tocantins, provocou profundas mudanças socioambientais, 
impactando comunidades tradicionais como a Barra Velha, situada no município de 
Barra do Ouro (TO). A desterritorialização dessa comunidade configura-se como um 
processo violento de rompimento dos laços históricos, culturais e econômicos dos 
moradores com seu território de origem, fenômeno amplamente discutido por 
Haesbaert (2011) e Santos (1999). Neste trabalho, buscou-se analisar os impactos 
sociais, econômicos e ambientais decorrentes da desterritorialização da 
comunidade Barra Velha, compreendendo o território como espaço vivido, 
carregado de simbolismos e práticas cotidianas (SANTOS, 2006). A pesquisa teve 
caráter qualitativo, utilizando entrevistas semiestruturadas com ex-moradores, 
observações de campo e análise de imagens de satélite, a fim de mapear e 
comparar o território antes e após a construção da barragem. Os resultados 
evidenciam que a comunidade possuía uma relação íntima com o rio Tocantins, 
sustentada pela pesca artesanal, agricultura de vazante e atividades culturais que 
reforçavam sua identidade coletiva. O deslocamento forçado não implicou apenas a 
perda material, mas desestruturou redes sociais e práticas econômicas locais, 
conforme aponta Guedes (2016) sobre os efeitos da desterritorialização em 
comunidades tradicionais. Apesar de ações de compensação e reassentamento 
promovidas pelo Consórcio Estreito Energia (CESTE), os novos espaços urbanos 
para onde os moradores foram relocados não supriram as necessidades 
socioeconômicas e culturais da população afetada. A precariedade das novas 
condições de vida, a perda de autonomia econômica e a ruptura dos vínculos de 
pertencimento contribuíram para o agravamento da exclusão social dos 
reassentados, em linha com as análises de Sieben (2012) sobre os impactos das 
hidrelétricas no Tocantins. A análise territorial revelou a submersão da antiga área 
de Barra Velha e a formação de um lago artificial que alterou drasticamente o 
ecossistema local, comprometendo a biodiversidade e afetando a qualidade da 
água, elementos fundamentais para a sobrevivência da comunidade, como discutido 
por Amorim e De Jesus (2006). Conclui-se que a desterritorialização da comunidade 
Barra Velha revela as contradições do modelo energético brasileiro, que privilegia o 
crescimento econômico em detrimento dos direitos socioambientais das populações 
tradicionais. Assim, este estudo reforça a necessidade de construção de políticas 
públicas que valorizem o território não apenas como suporte físico, mas como 
espaço de vida e de identidade (SANTOS; BECKER, 2007), promovendo um 
desenvolvimento mais justo, sustentável e inclusivo. 
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A pesquisa em desenvolvimento no Programa de Mestrado em Geografiab(PPGEO) 
em Araguaína tem como base o santuário Diocesano Nossa Senhora do Coco da 
Aparecida na cidade de Loreto (MA). A pesquisa visa trabalhar a cultura religiosa no 
Santuário, elaborada a partir do espaço simbólico para que assim se possa 
perceber de que forma os símbolos estabelecem fundamental importância na 
construção da identidade religiosa que perpassa gerações e continua presente até 
os dias atuais. Tem como objetivo principal compreender de que forma a devoção 
religiosa, tendo como centro o sujeito e as suas práticas religiosas sacralizam o 
espaço social. A partir de então, visa-se abarcar os objetivos específicos que 
complementarão a realização da pesquisa: Examinar quais as relações formadas a 
partir do movimento no entorno das experiências do sagrado; Identificar a 
simbologia ligada as práticas religiosas dos devotos; Compreender o que as 
manifestações religiosas causam na percepção devocional de cada fiel. O trabalho 
será realizado através do método descritivo exploratório, baseado na pesquisa em 
campo, onde o principal foco será observar os principais pontos de vivências dos 
sujeitos no território do santuário, visando obter as principais experiências de 
pessoas que já viveram e vivem dentro desse espaço construído, a pesquisa terá 
cunho qualitativo, baseado no processo fenomenológico das relações construídas 
através da devoção. Gil Filho (2008) destaca que na representação temos uma 
forma de conhecimento e que o fator de grande relevância é a relação sujeito e 
objeto que se pode definir uma forma de representação. Gil Filho (2008, p.24) 
argumenta: “Muito mais do que uma observação ou opinião sobre o mundo, o ato de 
representar é a expressão de uma internalização da visão de mundo articulada que 
gera modelos para a organização da realidade. A partir das discussões realizadas, 
busca-se com os resultados obtidos até o momento chegar à conclusão de como os 
eventos realizados no Santuário Diocesano Nossa Senhora do Coco da Aparecida 
sacralizam o espaço, olhando a partir da perspectiva do espaço simbólico, onde o 
sentimento de identidade religiosa se instala e o pertencimento passa a ser algo 
natural por conta da ligação religiosa presente em todos os lugares e objetos que a 
partir do sentimento religiosos ganham novos sentidos e significados. Tais questões 
serão pautadas na construção das relações sociais, a partir de todas as atividades 
religiosas realizadas no santuário, baseados teoricamente principalmente na 
proposta do geografo Sylvio Fausto Gil Filho. 
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Turismo Sustentável no município de Babaçulândia (TO) e Carolina 
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A pesquisa com o tema Turismo Sustentável no município de Babaçulândia (TO) e 
Carolina (MA), visa estudar a sustentabilidade ambiental da atividade Turística em 
Babaçulândia e Carolina, evidenciando as potencialidades e limitações desta área 
de estudo junto ao rio Tocantins e do bioma Cerrado, avaliar as áreas de 
conservação e preservação nos municípios de Babaçulândia e Carolina, levantar as 
áreas propícias para o turismo sustentável e o papel da administração municipal 
neste setor, analisar a importância do papel da educação ambiental na 
conscientização dos turistas e da comunidade local sobre práticas sustentáveis. A 
etapa inicial da pesquisa foca na análise do referencial teórico, buscando 
fundamentação para entender a conexão entre educação ambiental e turismo 
sustentável. Com isso, os procedimentos metodológicos da pesquisa apresentam 
uma abordagem qualitativa, inclui-se a realização de entrevistas, trabalhos de 
campo e a análise fotográfica, ambos servirão para a compreensão sobre a relação 
entre educação ambiental e turismo sustentável nos municípios de Babaçulândia e 
Carolina. As entrevistas serão realizadas com a participação dos gestores públicos, 
moradores locais, visitantes e comerciantes do setor turístico. As entrevistas 
semiestruturadas serão realizadas com uma amostra dos participantes, 
selecionados por meio de uma amostragem intencional, ou seja, os participantes 
não são escolhidos aleatoriamente, mas sim com base em características 
específicas que o pesquisador considera relevantes para os objetivos do estudo. 
Neste estudo, pretende-se primeiro realizar uma investigação teórica para obter 
uma compreensão mais profunda do objeto de pesquisa. Esta pesquisa identificou 
os principais autores: Swarbrooke (2002), Jacobi (2003), Silva (2004), Souza (2005) 
Godelier (2006b), Dias (2008), Barbieri (2011), Smith; Jones (2020) e Ruschmann 
(1999). A partir de leituras e aprofundamento teórico com esses pesquisadores, 
definiu-se os conceitos de “educação ambiental” e “turismo sustentável” para 
abordar este estudo, os quais estão refletidos ao longo da pesquisa. Ao longo da 
elaboração da pesquisa mostraremos alguns resultados, que indicam que ambos os 
municípios possuem significativo potencial turístico, com destaque para seus 
recursos naturais, especialmente o Parque Nacional da Chapada das Mesas e o rio 
Tocantins. Contudo, enfrentam entraves estruturais e institucionais, como fragilidade 
da infraestrutura turística, ausência de políticas públicas integradas, e baixa 
participação comunitária nos processos decisórios. Ainda assim, queremos 
identificar experiências promissoras de turismo de base comunitária e ações de 
educação ambiental. 
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Este estudo trata das populações tradicionais extrativistas de frutos e plantas na 
região Centro-Norte do estado do Tocantins, com olhares sobre suas dinâmicas 
socioeconômicas e os impactos da bioeconomia em seus modos de vida. Os 
objetivos específicos incluíram a observação dessas populações em atividades de 
comercialização dos produtos em feiras da agroecologia em Araguaína e do papel 
que a economia extrativista tem na geração de renda. A investigação busca 
compreender como essas comunidades se inserem no contexto regional, 
especialmente em áreas de transição, onde as formas de apropriação do ambiente 
diferem dos ciclos extrativistas amazônicos. A metodologia adotada combina 
pesquisa qualitativa, com base em Santos (2021), e abordagens empíricas, 
incluindo estudos de gabinete em fontes secundárias (dados do IBGE, Embrapa e 
associações extrativistas) e trabalho de campo. Foram realizadas entrevistas com 
duas mulheres extrativistas—uma agricultora familiar e artesã de Ananás (TO) e 
uma quilombola de Muricilândia (TO)—além de observações in locus durante a VI 
Feira da Agricultura Familiar e Artesanato das Mulheres Camponesas do Tocantins, 
em Araguaína. A análise preliminar utilizou a “árvore de problemas” (Verdejo, 2006) 
para estruturar a problemática central: a sustentabilidade ambiental e seus 
desdobramentos, como a precarização do trabalho e a expulsão de territórios devido 
a hidrelétricas e desmatamento. O embasamento teórico fundamenta-se no conceito 
de povos tradicionais conforme o Decreto nº 6.040/2007, que destaca sua 
organização social e dependência de recursos naturais para reprodução cultural e 
econômica. A perspectiva de Brito e Almeida (2017) sobre dinâmicas socioespaciais 
também orienta a análise, enfatizando a relação entre extrativismo, território e 
identidade. Os resultados iniciais indicam que o extrativismo complementa a renda 
familiar, especialmente por meio do artesanato e da comercialização de produtos 
como buriti e pescado. Contudo, persistem lacunas sobre o peso econômico dessas 
atividades, exigindo aprofundamento em dados oficiais. A pesquisa revelou ainda a 
diversidade produtiva ligada à natureza, desde tecidos e fibras até culinária 
tradicional, ressaltando a sensibilidade dessas comunidades à sustentabilidade 
ambiental. 
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Os quintais são um dos mais antigos espaços de manejo da terra e têm um papel 
indiscutível na subsistência de seus moradores, pois enriquecem a dieta alimentar 
com mais nutrientes e soberania, fortalecem vínculos sociais e funcionam como 
reservatórios de biodiversidade (Ives-Felix 2023). Assim, o objetivo deste trabalho 
foi mapear quintais produtivos no município de Grajaú-MA, e, identificar a presença 
de espécies alimentícias e medicinais, destacando a agrobiodiversidade local. A 
abordagem metodológica da pesquisa é qualitativa, (Bogdan; Biklen 1994, Minayo 
2001, 2010), perspectiva de estudo que reflete uma espécie de diálogo entre os 
investigadores e os sujeitos da pesquisa. Os instrumentos de coleta de dados 
foram: a) questionário semiestruturado e fechado (Severino 2007); b) diário de 
campo (Malinowski 1984; Cardoso de Oliveira 2000); c) formulário google forms; d) 
entrevista in loco com os produtores em quintais. Dentre os resultados parciais, foi 
feito um formulário pela plataforma Google Forms, com o intuito de selecionar o 
público alvo, no qual inicia com uma breve apresentação e explicação sobre o 
projeto, algumas perguntas para conhecer os candidatos à pesquisa, sendo este, 
divulgado em grupos e contatos de whatsapp de circulação geral de Grajaú-MA, 
recebendo um total de quinze respostas. Além de visita, à feira do bairro Canoeiro, 
aos domingos para selecionar, conhecer e iniciar o diálogo com os produtores, 
observou-se grande expectativa em participar do projeto. Nesta primeira visita, uma 
das pessoas interessadas em participar da pesquisa é produtora de propágulos de 
várias espécies de plantas, dentre elas medicinais, ornamentais e de proteção. Na 
primeira visita aos quintais foram identificadas algumas espécies cultivadas, das 
quais: Cebolinha, jiló gigante, banana pacovan, banana trezentos, abóbora, mamão 
comum, goiaba, cana, vinagreira, macaxeira, bacuri, bapari (alimentício), cravo 
santo, fedegoso, barbosa, javão, pião roxo, algodão, barbosa (medicinal), e, criação 
de peixes (piaba). Foi possível observar que o quintal vai além do auxílio na renda 
das famílias, é um espaço de relaxamento, ocupar o tempo ocioso, alternativa aos 
dias de calor excessivo, fortalecer os laços familiares. Essas visitas permitiram 
aprofundar a escuta das histórias e experiências das famílias envolvidas, 
promovendo um olhar mais sensível e contextualizado sobre os desafios e 
potencialidades dos quintais produtivos em Grajaú-MA. Os cultivares 
sociobiodiversos presentes em quintais podem contribuir para o equilíbrio alimentar 
com dietas mais nutritivas e uma produção sustentável (Silva 2013), se 
configurando em um espaço multifuncional (Amaral, 2014), de produção de 
subsistência e soberania alimentar, de socialização, de lazer, de saberes culturais, 
tradicionais, socioeconômicos e de sustentabilidade. Os quintais podem ter uma 
função relevante também no cultivo de plantas utilizadas no tratamento de saúde, 
como entre os Tentehar, que cultivam etnovariedades que são de interesse ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) e constam na Relação Nacional de Plantas 
Medicinais de Interesse ao SUS (RENISUS), (Brasil 2023; Ives-Felix 2023).  
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O que se propôs em compreender neste estudo foi as migrações na escala do 
tempo pretérito das frentes pioneiras e atuais na Amazônia com seus 
desdobramentos sócio-históricos dos povos impactados, em especial, o caso de 
migrantes venezuelanos em Araguaína em uma abordagem na escola de 
ensino-aprendizagem. Para Martins (1996), o conceito de frente pioneira não se 
limita ao deslocamento de pessoas para áreas novas, mas representa uma 
condição social e espacial marcada pela criação de novas formas de sociabilidade. 
Dando origem a realidades sociais substantivas, ou seja, formas concretas e 
particulares de organização social, definição de valores e orientações sociais que 
emergem em função das condições específicas. No caso dos venezuelanos em 
Araguaína, essas realidades se expressam nos modos singulares com que essa 
população migrante se adapta às exigências econômicas locais, reconstrói laços 
comunitários e redefine seus projetos de vida. Diante desse cenário, a metodologia 
adotada envolve uma abordagem qualitativa com base em revisão bibliográfica, 
análise documental e observação e informação direta com os indivíduos migrantes. 
O embasamento teórico fundamenta-se em autores como Martins (1994), que 
discute os conceitos de frente pioneira na região Amazônica. Diante disso, os 
resultados apontam que a região de Araguaína foi inserida de forma estratégica nas 
políticas de ocupação do território amazônico, sendo marcada pela chegada de 
outras regiões do país, impulsionados pela promessa de terras e incentivos do 
governo federal. A expansão da pecuária, associada à abertura de estradas e ao 
processo de grilagem de terras, resultou em significativas mudanças 
socioambientais, como o desmatamento, a concentração fundiária e conflitos 
territoriais. Além disso, observa-se a consolidação de um modelo econômico 
baseado na exploração extensiva dos recursos naturais, com impactos significativos 
sobre os modos de vida das populações tradicionais e indígenas da região. 
Conclui-se que as frentes pioneiras foram marcantes no processo de ocupação de 
Araguaína, implicando em uma série de medidas que atendam ao contexto da 
Amazônia Legal, como a implantação de políticas públicas que conciliem 
desenvolvimento regional, justiça social e sustentabilidade ambiental. A abordagem 
do passado, das frentes pioneiras e de contextos atuais, casos dos venezuelanos, 
podem representar pontos importantes para o debate em sala de aula, 
principalmente por se tratar de uma escola localizada em contextos da antiga 
Feirinha, marcada pelos encontros de trabalhadores migrantes, com seus discursos 
permeados por histórias passadas da frente de expansão capitalista, e no contexto 
atual dos alunos, a história de refugiados.  
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A história agrária de Araguaína, Tocantins, é marcada por transformações profundas 
desde sua origem como um pequeno entreposto comercial até se tornar um polo do 
agronegócio, a capital do Boi Gordo. A pesquisa sobre essa trajetória busca 
compreender as dinâmicas que moldaram o uso da terra na região, os atores 
envolvidos e os impactos socioambientais resultantes. Os objetivos centrais da 
pesquisa visam analisar a evolução do uso da terra em Araguaína ao longo do 
tempo, identificar os principais agentes que influenciaram a história agrária local, 
examinar os impactos socioeconômicos e ambientais das atividades agrícolas na 
região, e compreender as relações entre as políticas agrárias e o desenvolvimento 
local. A metodologia adotada é interdisciplinar, combinando métodos qualitativos e 
quantitativos. A coleta de dados inclui pesquisa bibliográfica em fontes primárias e 
secundárias, análise de documentos históricos, entrevistas com atores-chave e 
mapeamento e análise de dados estatísticos sobre produção agrícola e uso da terra. 
O embasamento teórico da pesquisa se baseia em referenciais da geografia agrária, 
história agrária, história ambiental e sociologia rural, com ênfase em conceitos como 
fronteira agrícola e expansão do agronegócio, conflitos de terra e luta pela reforma 
agrária, desenvolvimento rural e sustentabilidade, e relações de poder e acesso aos 
recursos naturais. Os principais resultados da pesquisa revelam uma rápida 
expansão da fronteira agrícola, impulsionada pela pecuária e, mais recentemente, 
pela soja, a concentração de terras nas mãos de grandes proprietários e empresas 
do agronegócio, conflitos de terra entre agricultores familiares, povos indígenas e 
grandes proprietários, impactos ambientais significativos, como o desmatamento e a 
degradação do solo, e a importância da agricultura familiar para a segurança 
alimentar local. A pesquisa contribui para a compreensão da história agrária de 
Araguaína e oferece subsídios para o desenvolvimento de políticas públicas que 
promovam um uso mais justo e sustentável da terra na região. 
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O Brasil, as políticas de desenvolvimento rural esbarram em estruturas arcaicas, 
que acabam por inviabilizar a atuação do Plano Nacional de Reforma Agrária. São 
exemplos dessa problemática, o grande latifúndio e o clientelismo político, que na 
maioria das vezes, assume um caráter econômico como: o financiamento público da 
agricultura evidenciando essas distorções, já que atende majoritariamente aos 
interesses dos grandes produtores rurais e o aumento das monoculturas, ficando o 
campesinato em condição de vulnerabilidade pela falta políticas direcionadas ao 
desenvolvimento dos assentamentos rurais como a falta de assistencialismo, crédito 
aos pequenos produtores, falta de infraestrutura para escoação da produção e a 
subordinação ao mercado e, sobretudo a escassez de fomento, como exemplo 
disso temos as famílias assentadas no Assentamento Luar do Sertão. O objetivo 
deste trabalho é compreender a vulnerabilidade dos trabalhadores camponeses e os 
principais desafios da agricultura camponesa praticada pelas famílias do 
Assentamento Luar do Sertão, localizado em Ananás (TO). Essa pesquisa tem 
como parâmetros de análise, pesquisas bibliográficas que nos servirão como base 
teórica na ótica do tema em estudo através da leitura de periódicos, livros, teses, 
dissertações, artigos e também investigações in loco para coleta de dados 
qualitativos e quantitativos por meio de visitas, observações diretas, e aplicação de 
roteiros de entrevistas aos trabalhadores assentados no lugar de estudo, estes são 
os procedimentos que nos darão as respostas necessárias às questões levantadas. 
Desse modo a farsa do desenvolvimento econômico através da agricultura pregado 
pelos governantes em relação ao campo brasileiro não garante o assistencialismo 
de modo igualitário a todos que necessitam, uma vez que o campesinato fica restrito 
as poucas relações locais onde desenvolvem suas atividades econômicas. A 
historicidade do processo de desenvolvimento desigual no Brasil é vista 
principalmente pela ampliação e disseminação das relações capitalista de produção 
no campo, para a produção das commodities, sendo negligenciadas as demais 
formas de organização como os assentamentos rurais que sofrem com a falta de 
infraestrutura básica. Muitos assentamentos não contam com estradas em boas 
condições, acesso à eletricidade, abastecimento de água potável, saneamento 
básico ou transporte público. Essa precariedade dificulta o escoamento da produção 
agrícola, o acesso à educação, saúde e outros serviços essenciais, isolando ainda 
mais essas populações. Nessa perspectiva, o Estado fica sujeito às exigências do 
capital, de modo que as políticas de desenvolvimento se direcionam, 
preferencialmente, ao processo de acumulação do capital, bem como à sua 
reprodução ampliada, segundo aponta Celso Furtado (1970). As vulnerabilidades 
enfrentadas pelos camponeses assentados são produtos dessa política exclusivista 
de desenvolvimento celetista brasileiro, uma vez que esses fatores acima 
mencionados contribuem para o surgimento de uma realidade maléfica que atinge a 
população do Assentamento Luar do Sertão, materializado no baixo nível de 
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desenvolvimento das forças produtivas da agricultura de base familiar. 
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As feiras livres constituem espaços privilegiados para a comercialização da 
produção da agricultura familiar. É um ambiente onde encontramos uma variedade 
de produtos alimentares e de pessoas que buscam por alimentos mais saudáveis, 
cultivados sem o uso excessivo de agrotóxicos e que sejam regionais. A pesquisa 
teve por objetivo debater o papel das feiras livres como espaços de acesso a 
alimentos da sociobiodiversidade e de construção de redes sociais e culturais que 
transcendem a dimensão econômica. A abordagem metodológica da pesquisa é 
qualitativa, (Bogdan; Biklen 1994, Minayo 2001, 2010), perspectiva de estudo que 
reflete uma espécie de diálogo entre os investigadores e os sujeitos da pesquisa. Os 
instrumentos de coleta de dados foram: observação participante, aplicação de 
questionário semiestruturado, diário de campo e conversas informais com os 
feirantes. O local da pesquisa foi a feira livre localizada no bairro rodoviário, 
município de Grajaú-MA. Nobre et al. (2021) destacam a atuação da agricultura 
familiar a partir dos quintais produtivos como forma de garantia e obtenção de 
alimentos mais saudáveis, os quais podem se destinar para o autoconsumo, e/ ou 
para o abastecimento dos mercados locais, das feiras livres. Destacamos a 
importância das feiras livres para comercialização dos produtos cultivados nos 
quintais, como local de acesso a alimentos saudáveis, e, também de sociabilidade. 
A feira livre, de acordo com Pereira et al. (2022, p. 180) é “uma experiência de 
resistência que se materializa no cotidiano da classe trabalhadora, sejam estes 
produtores, feirantes ou consumidores”. A partir dos dados coletados podemos 
inferir que, a feira livre grajauense localizada no bairro rodoviário, é de fundamental 
importância para os agricultores locais escoarem seus produtos, sobretudo, aqueles 
que possuem hortas em seus quintais e/ou participam de hortas comunitárias, a 
exemplo, da horta comunitária localizada na Escola Municipal Paulo Ferraz. Para os 
feirantes e feirantes contatadas, as atividades que desenvolvem ali, se constitui em 
principal fonte de renda. A pesquisa constatou a construção de redes sociais e 
culturais do ser feirante, pois para além dos aspectos econômicos, o espaço da feira 
de se constitui em um ambiente de encontros, de conversas, de identidade. 
Observou-se, o sentimento de realização, uma relação de pertencimento. As 
feirantes e os feirantes se orgulham de estarem ali, de produzir alimentos saudáveis 
e ofertá-los à população que busca por produtos mais saudáveis, e, que confiam na 
fonte que os ofertam, uma relação de confiança estabelecida entre feirante e 
consumidor. Parte dos produtos comercializados pelos feirantes são de origem de 
suas produções locais, mas existem produtos de origem regionais, vindo de 
municípios vizinhos, e, aqueles de cadeias longas. A feira livre em Grajaú-MA, 
bairro rodoviário, tem o papel decisivo no escoamento da produção local, de origem 
da agricultura familiar; no acesso a alimentos saudáveis com uma variedade de 
produtos alimentares, e, como espaço de resiliência e de construção de identidade. 
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A luta histórica pela Reforma Agrária no Brasil tem diversos atores no decorrer da 
história do nosso país, em virtude da nossa formação econômica com base inicial 
do extrativismo e posteriormente na produção agrícola/pecuária. Dentro dessa 
perspectiva é fato que em todas as regiões geográficas do Brasil diversas lutas 
foram travadas para uma re/organização fundiária no intuito de propiciar uma 
redução da concentração de terras no nosso espaço geográfico brasileiro. Essas 
lutas foram travadas por séculos com diversas abordagens, seja na linha 
econômica, na gestão territorial e também nas bases ideológicas e religiosas. 
Porém, de uma forma clara e objetiva a questão da Reforma Agrária e a luta dos 
trabalhadores do campo teve sua discussão maior nos meados do século XX, 
dentro da Igreja Católica Romana após o Concilio Vaticano II, que através da sua 
opção pelos pobres, sob a luz da teologia da libertação surge como ação prática da 
igreja a Comissão Pastoral da Terra no Brasil, está instituição passou a atuar em 
diversas frentes da questão do campo brasileiro, discutindo, pautando e agindo em 
prol da reforma agrária no Brasil e na luta dos direitos dos trabalhadores 
principalmente no período da ditadura militar, na redemocratização e nos planos 
sequenciais de ações na busca de uma Reforma Agraria no país. O presente artigo 
vai discorrer brevemente sobre a origem da CPT, suas frentes de atuação e seus 
principais desafios atuais após 50 anos de existência. A pesquisa bibliográfica 
exploratória foi o instrumento utilizado para as discussões travadas aqui nesse 
artigo para compreender a temática diante de vários expositores sobre o tema. 
Diante das discussões é possível perceber a importância da CPT em diversos 
momentos da luta do campo brasileiro, seja na organização das ações que visam 
uma cidadania dos trabalhadores, denúncia e organização dos mesmos. É 
importante citar a sua presença no percurso e acompanhamento em diversas 
frentes na defesa dos direitos da dignidade humana dos trabalhadores rurais, no 
período da ditadura militar, constituinte e abertura democrática. A Comissão 
Pastoral da terra é de fato uma ação prática da fé cristã, haja vista que sua vivência 
pastoral tem a visão do ecumenismo em busca de melhores condições de vida para 
todos os trabalhadores do campo. 
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Propõe-se investigar as relações de gênero no espaço rural, especificamente em 
nove comunidades quilombolas, nos estados de Goiás, Sergipe e Alagoas. Trata-se 
dos resultados de pesquisa do estágio de pós-doutoramento realizado no Programa 
de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Sergipe, intitulada: 
Território, Mulheres e Segurança Alimentar: um estudo comparativo entre Goiás, 
Sergipe e Alagoas. As comunidades estudadas e visitadas em atividades de campo 
foram Saco Grande, Tinguizal e Riachão no território Kalunga em Monte Alegre de 
Goiás; Mussuca, Pontal da Barra e Simão Dias no território sergipano; e Tabacaria, 
Poços do Lunga e Serra Verde em Alagoas. A primeira etapa da pesquisa consistiu 
em um levantamento teórico e conceitual acerca dos temas e categorias espaço, 
gênero e ruralidades. Autoras como Federici (2021), Scott (1995) e Silva (2009) 
possibilitaram uma leitura ampla de gênero como categoria útil de análise histórica e 
construção sociocultural. Enquanto autores como Santos (1998; 2003) e Massey 
(2008) permitiram os estudos sobre espaço, Almeida (2018, 2016; 2003), 
Abramovay (2000) e Wanderley (2003) viabilizaram a compreensão sobre 
ruralidades, espaço rural e comunidades tradicionais. A segunda etapa contou com 
pesquisas de campo, em três diferentes oportunidades nas comunidades 
supracitadas. As técnicas para a coleta de dados seguiram o Diagnóstico Rural 
Participativo (DRP) catalogado por Verdejo (2006), e utilizou-se ferramentas que 
colaboram com a aproximação entre pesquisador e sujeitos da pesquisa, entre elas 
a observação participante, a caminhada transversal e a entrevista semiestruturada. 
A aplicação das técnicas de pesquisa permitiu a realização de um confronto teórico 
metodológico que subsidiasse analisar as atividades desenvolvidas pelas mulheres 
no espaço rural, as atribuições vinculadas aos papéis de gênero e possíveis 
negligências em relação ao cuidado e a proteção destas mulheres contra diferentes 
tipos de violência. Resultou-se na constatação de hipóteses previamente 
elaboradas, em que as relações de gênero no espaço rural reforçam a submissão e 
dificuldade de acesso à terra, renda, ao trabalho e educação, uma vez que a 
produção e reprodução do espaço aparecem sutilmente mediatizada pela condição 
masculina ou feminina. Todavia, evidenciou-se a busca destas mulheres pela 
autonomia e emancipação ao ocuparem espaços políticos antes negados ou 
dificultados. Outras questões, como a violência foi constatada pelo abandono, 
sobrecarga de trabalho e patrimonial ao relegarem às mulheres a atribuição do 
cuidado, em detrimento da gestão da própria remuneração. 
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O projeto de intervenção intitulado “I Mostra Verde de Inovação: Sabores da Terra” 
configurou-se como uma proposta pedagógica interdisciplinar com foco na 
articulação entre teoria e prática, voltada ao fortalecimento do protagonismo 
estudantil e da integração entre escola e comunidade. A iniciativa foi realizada na 
Escola Família Agrícola de Grajaú-MA, com planejamento entre os dias 02 e 08 de 
dezembro de 2024 e execução no dia 09 do mesmo mês. Participaram do evento 
estudantes do 1º, 2º e 3º anos do Ensino Médio, além de professores, funcionários, 
pais e membros da comunidade local. O objetivo principal consistiu em estimular a 
contextualização dos conteúdos curriculares por meio de atividades que 
promovessem a valorização dos saberes locais, a sustentabilidade e a inovação. A 
metodologia adotada priorizou a investigação científica, a criatividade e a 
comunicação oral e visual, culminando na elaboração de banners e maquetes sobre 
temáticas pertinentes ao meio rural, à conservação ambiental e ao uso consciente 
dos recursos naturais. Como referencial teórico, o projeto fundamentou-se nos 
pressupostos da pedagogia da alternância, na aprendizagem significativa de 
Ausubel (2003) e nos princípios da educação contextualizada, que reconhece os 
sujeitos do campo como produtores de conhecimento. Os resultados indicaram alto 
grau de engajamento dos discentes, que demonstraram capacidade de apropriação 
crítica dos conteúdos e protagonismo nas apresentações. A presença ativa da 
comunidade escolar contribuiu para o fortalecimento dos vínculos socioculturais e 
para a construção de uma aprendizagem coletiva e situada. Os trabalhos foram 
avaliados por docentes e convidados, considerando critérios como clareza, 
originalidade, coerência temática e relevância social. Como reconhecimento, os 
projetos mais bem avaliados receberam certificados e  premiações simbólicas. 
Contudo, foram identificadas limitações estruturais e pedagógicas, como a ausência 
de espaços adequados e a necessidade de maior apoio institucional, o que 
evidencia a urgência de políticas públicas que promovam a valorização e o 
fortalecimento das práticas educativas no meio rural. Conclui-se que a mostra 
representou uma experiência exitosa no âmbito da formação integral dos 
estudantes, contribuindo para a construção de uma escola democrática, sustentável 
e comprometida com a realidade local. Não houve financiamento por agência de 
fomento para a execução do projeto. 
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Este texto apresenta o projeto de pesquisa em desenvolvimento no curso de 
Mestrado em Educação, vinculado à Linha de Pesquisa 2: Sociedade, Estado e 
Educação, e exposto no âmbito do I Colóquio do Programa de Pós-Graduação em 
Geografia - PPGEO/UFNT e do VIII Seminário Integrado do Grupo de Estudos 
Agrários e Direitos Humanos e Comissão Pastoral da Terra. Trata-se de uma 
proposta que busca compreender como a educação popular, inspirada nos 
princípios freireanos, se articula à práxis política e à construção de processos 
contra-hegemônicos no contexto dos movimentos sociais, tomando como foco a 
experiência do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A pesquisa 
parte do entendimento de que toda educação é política, histórica e situada 
(FREIRE, 1987; GADOTTI, 2004) e que a educação popular configura-se como 
instrumento de resistência e emancipação social (BRANDÃO, 1986, 2002). Para 
sustentar a análise, dialoga-se com autores como Paulo Freire, Carlos Rodrigues 
Brandão, Michel Apple, Henry Giroux e Antonio Gramsci, refletindo sobre a 
educação como campo de disputa de hegemonias. No campo conceitual, adota-se a 
perspectiva de práxis apresentada por Adolfo Sánchez Vázquez (2007), 
compreendendo a práxis política como atividade prática que orienta transformações 
sociais por meio da organização coletiva e da luta social. Nesse sentido, analisa-se 
como a formação política realizada pelo MST contribui para o desenvolvimento de 
sujeitos críticos e para a construção de alternativas pedagógicas e políticas 
contra-hegemônicas, considerando também os conceitos de pedagogia do 
movimento e educação do campo. A metodologia utilizada será qualitativa, 
fundamentada na pesquisa participante e na pesquisa-ação, compreendendo 
observação de campo, entrevistas semiestruturadas e rodas de conversa como 
estratégias de coleta de dados. Este projeto dialoga diretamente com a Linha de 
Pesquisa 2, ao analisar as relações entre Estado e sociedade civil, políticas 
educativas não-governamentais e as transformações sociais e políticas que 
impactam o campo educacional, ressaltando a educação popular como prática 
social transformadora e como ação política coletiva situada historicamente nas 
contradições da sociedade brasileira. Pretende-se, assim, contribuir para o debate 
acadêmico e social sobre o papel da educação na formação de sujeitos históricos e 
na luta pela construção de uma sociedade mais justa e democrática. 
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O Ensino de Geografia é um dos ramos de pesquisa relacionados à ciência 
geográfica e um de seus objetivos é promover a formação crítica-reflexiva dos 
estudantes. A ciência geográfica, por seu caráter crítico-reflexivo, contribui 
diretamente para a formação cidadã, em que o(a) professor(a) tem uma função 
importante no processo de ensino-aprendizagem, como mediador entre aluno(a) e o 
conhecimento (Freire, 1996). Na geografia escolar, no contexto da Educação 
Básica, os estudantes constroem suas espacialidades e a compreensão das 
relações entre o local e o global trabalhadas no livro didático pelo docente. Coppatti 
(2019), a respeito do livro didático, afirma que nem sempre seus conteúdos 
correspondem à realidade vivida pelos estudantes ou ao contexto local em que 
estão inseridos, cabendo ao professor(a) fazer essa correlação. Apesar de o livro 
ser o principal recurso didático ofertado aos professores(as), ele não pode ser a 
única ferramenta utilizada (Coppatti; Santos, 2023). Dentre os conteúdos nele 
abordados, destaca-se a relação campo-cidade, que muitas vezes é apresentada de 
forma dissociada da realidade local dos estudantes, ficando restrita à visão do 
campo como o lugar da agricultura e da pesca que produz alimentos e 
matéria-prima, e a cidade como o espaço das indústrias, do comércio e dos 
serviços, responsáveis pela distribuição dos produtos. Essa é uma visão simplista, 
que não representa, de fato, o que são o campo e a cidade, nem a relação entre 
esses dois espaços que, embora distintos, são complementares (Rua, 2020; Silva, 
2014). Dessa forma, é necessário realizar uma análise crítica do campo e da cidade, 
em aulas dinâmicas que forneçam subsídios para que os estudantes compreendam 
e analisem criticamente ambos os espaços. Contudo, essa não é uma tarefa 
simples, pois muitos professores(as) sentem dificuldade em propor atividades 
interativas, utilizando diferentes ferramentas didáticas no processo de 
ensino-aprendizagem. Partindo dessa problemática, esta pesquisa objetiva analisar 
os conteúdos que abordam a relação campo-cidade no livro didático do 7º ano do 
Ensino Fundamental II. Para tanto, foi realizada uma análise qualitativa, com o uso 
da pesquisa bibliográfica (artigos, teses, dissertações e livros), pesquisa 
documental, pesquisa de campo e entrevistas semiestruturadas com 
professores(as) de Geografia. Trata-se de uma pesquisa que se justifica pela 
análise do livro didático e pela escuta dos docentes que trabalham diretamente com 
os estudantes, além de propor possíveis atividades didáticas para abordar os 
conteúdos sobre campo e cidade. A partir dessa análise, identificou-se que muitos 
estudantes que residem na cidade não conseguem perceber o campo além da 
forma como é apresentado no livro didático. Portanto, a intervenção do(a) 
professor(a) é essencial nesse processo de transposição didática. Além disso, 
práticas docentes que priorizam o diálogo, atividades que utilizam recursos 
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audiovisuais e aquelas que possibilitam o envolvimento dos(as) alunos(as) com 
seus pais, avós, parentes ou conhecidos que vivem ou viveram no campo, por meio 
de atividades extraclasses como entrevistas, contribuem para mudar a visão dos 
estudantes sobre a relação campo-cidade. 
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O ensino de Geografia desempenha um papel fundamental na formação de 
cidadãos críticos e conscientes, capazes de compreender e intervir na realidade 
socioespacial em que vivem. Nesse contexto, este estudo de caso busca analisar 
como a Geografia escolar pode ser articulada com questões locais, tomando como 
exemplo as áreas de risco no município de Babaçulândia. A escolha desse tema 
justifica-se pela necessidade de discutir, em sala de aula, os processos 
socioespaciais que levam à ocupação dessas áreas, muitas vezes marcadas pela 
falta de infraestrutura, vulnerabilidade ambiental e exclusão social. O objetivo deste 
estudo é investigar como o ensino de Geografia pode contribuir para uma leitura 
crítica da ocupação territorial em áreas de risco, analisando os fatores históricos, 
econômicos e ambientais que condicionam sua formação. Além disso, busca-se 
promover uma reflexão sobre os desafios enfrentados pelas comunidades que 
residem nesses locais, ultrapassando visões preconceituosas que frequentemente 
associam essas ocupações à ilegalidade ou inadequação. Por fim, pretende-se 
desenvolver uma proposta pedagógica contextualizada, que permita aos alunos 
relacionar os conceitos geográficos com sua realidade local, estimulando não 
apenas a compreensão teórica, mas também o engajamento em busca de soluções 
para problemas concretos. Dessa forma, a Geografia escolar pode se tornar um 
instrumento de transformação social, formando estudantes mais conscientes de seu 
papel na construção de um espaço mais justo e sustentável. Para alcançar esses 
objetivos, este estudo adotará uma abordagem qualitativa baseada em um estudo 
de caso sobre as áreas de risco em Babaçulândia. A pesquisa utilizará como 
fundamentação metodológica a análise de conteúdo (BARDIN, 2011) aplicada a 
dados coletados através de pesquisa bibliográfica, documental e de campo, 
incluindo relatórios técnicos, legislação urbana, registros históricos e observação 
direta da área de estudo. Do ponto de vista teórico, o trabalho se apoia na Geografia 
Crítica (SANTOS, 1996; CARLOS, 2007), que compreende o espaço geográfico 
como produto das relações sociais e de poder, destacando como as desigualdades 
socioespaciais se materializam em áreas de risco. Complementarmente, adota-se a 
perspectiva da educação contextualizada (FREIRE, 1996; CALLAI, 2005), que 
defende uma pedagogia vinculada ao território e às experiências dos educandos. O 
ensino de Geografia se configura como um instrumento fundamental para a leitura 
crítica da realidade socioespacial, permitindo aos educandos decifrar e intervir nos 
complexos problemas que afetam suas comunidades. Quando articulado ao 
contexto local, esse conhecimento geográfico transcende a mera transmissão de 
conteúdos, transformando-se em potente ferramenta de conscientização e ação 
social. O estudo das áreas de risco em Babaçulândia exemplifica essa abordagem, 
revelando como a análise geográfica pode desvelar as dinâmicas territoriais que 
produzem vulnerabilidades, ao mesmo tempo em que fortalece o protagonismo 
estudantil na busca por transformações. Essa perspectiva encontra respaldo teórico 
em referenciais fundamentais: a BNCC (2018), ao defender a formação cidadã 
através da Geografia escolar; Paulo Freire (1996) em sua Pedagogia do Oprimido, 
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que insiste na educação como prática da liberdade; Milton Santos (1996) em "A 
Natureza do Espaço", com sua análise sobre a produção social do território; e 
Rogério Haesbaert (2004) em "O Mito da Desterritorialização", que problematiza os 
processos de pertencimento espacial. Juntos, esses autores fornecem o arcabouço 
necessário para uma prática docente que articule saber científico e realidade 
concreta. Assim, o ensino de Geografia revela-se essencial na formação de sujeitos 
críticos, capazes não apenas de compreender as contradições do espaço 
babaçulandense, mas de engajar-se coletivamente na construção de alternativas. 
Mais do que conscientizar, essa abordagem educativa visa empoderar os 
educandos como agentes transformadores de sua realidade local, cujas ações 
ecoam na escala global - afinal, como nos ensina Milton Santos, "o local é apenas o 
global visto de perto". 
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Neste resumo, abordaremos o conceito do comum urbano e o direito à cidade na 
trajetória de luta na ocupação da comunidade do Garavelos, na cidade de 
Araguaína-TO. Sendo assim a metodologia utilizada foi ida a campo com 
questionários,junto aos moradores, tanto líderes quanto não líderes, pois 
entendemos que o dado histórico impacta diretamente na forma de luta, na coesão 
da luta da comunidade e no engajamento político quanto aos encaminhamentos 
para a efetiva consolidação do processo onde as perguntas elaboradas norteiam a 
importância de teorizar e praticar o comum urbano na perspectiva de uma visão 
contemporânea,com o objetivo de registrar o processo de lutas pela terra na 
comunidade da ocupação do Garavelos na perspectiva do comum urbano, contra o 
cercamento de segmentos da terra urbana e para análise de dados acadêmicos e 
sistematização de informações de dados.Neste sentido fizemos uns diálogos para 
embasamentos teórico/metodológico com os autores: Lefebvre (2014), Harvey 
(2017), Rodrigues (2013), Corrêa (1989), Tonucci Filho (2017), Santos (1965), 
Rolnick (2021), Laval e Dardot (2017), Ferreira (2012) dentre outros, como 
ampliação de contexto e clareza do que se pretendeu analisar no trabalho proposto 
e verificamos que os moradores na referida ocupação quando se encontram na 
cidade de imediato encontra à dificuldade de se instalar no âmbito urbano, desde o 
emprego ao aluguel e tendo que abster-se de coisas necessárias para a 
sobrevivência, consequentemente, tendo a pressão socioeconómico, uma vez que 
não estão inseridos no mercado de trabalho, logo, são excluídos mesmo quando 
inseridos tendo que se submeter a condições de sobrevivência na periferia urbana 
em condições suburbanas, ressaltando que o fenômeno que ocorre em uma 
comunidade periférica no contexto dos movimentos sociais urbanos de Araguaína é 
dialogar numa visão de convergência entre a ciência geográfica, ou seja, as 
relações entre a natureza humana e a interdisciplinaridade dado ao conceito de 
comum urbano e o direito à cidade que é a temática conceitual da proposta.Diante 
disso, podemos concluir que Estado é capitalista acumulando riquezas à custas dos 
trabalhadores e não distribuindo, para contrapor isso é necessário uma ação 
conjunta comunitária, bem organizada, elaboração de leis, que tenham a eficácia 
ideal para alcançar os menos privilegiados nas camadas mais baixas 
socialmente,para obter o direito à terra e de viver com dignidade. Neste sentido é 
necessário uma política fundiária, implantação de rede de luz, água e estradas e 
moradias dignas, diminuindo assim a massificação deste fenômeno social 
assustador proporcionando o atendimento universal das normas urbanas e 
principalmente na linha de pensamento do comum urbano, para que possam ter o 
seu direito à terra garantido, mas que vem sendo espoliados pelas coalizões de 
poder e dinheiro que impedem disseminando de forma sorrateira a desigualdade 
espacial. Portanto proporcionar o viver de uma etapa de conquista e realização, 
garantindo assim um direito constituído, que obtenhamos uma nova era nas 
políticas urbanas em Araguaína no contexto lefebvriano.  
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O presente texto, sob título a produção de moradias por mutirões na periferia de 
Araguaína como prática do comum urbano e direito à cidade, traz um diálogo com 
as seguintes comunidades: Monte Sinai, Zumbi dos Palmares, ao oeste da cidade; 
Jardim Deus é fiel, Vila Jardim ao norte da cidade; Morada do Sol I e Presidente 
Lula a leste da cidade. Esta distribuição das comunidades pela cidade de Araguaína 
demonstra a característica desta cidade que é composta em sua periferia mais 
afastada da área central por segmentos de pobreza oriundos em grande parte do 
campo do entorno regional de Araguaína. O objetivo é compreender a prática de 
mutirões na construção de moradias, na perspectiva do comum urbano e do  direito 
à cidade, considerando que há o desfavorecimento a estas comunidades pelo poder 
público local. Nossa metodologia inclui registros de práticas de trabalhos em 
mutirões, que englobam a construção das casas, propriamente ditas, 
compartilhando situações como o trabalho, as refeições e o convívio dos moradores. 
As informações englobam entrevistas, questionários, mapeamento das construções, 
registro de imagens, informações de fontes secundárias, tanto das comunidades 
quanto do poder público, bem como entrevistas com líderes. Esta realidade 
pesquisada é abstraída sob base teoricamente subsidiada nos diálogos com autores 
que versam sobre os conceitos de mutirão, direito à cidade e comum urbano na 
perspectiva da geografia crítica. Por se tratar de pesquisa em andamento, os 
resultados são considerados ainda parciais, porém, não menos importantes, pois 
sinalizam no sentido da confirmação das nossas hipóteses, à medida em que 
oferecemos algumas informações já verificadas a campo, tanto pelas impressões 
colhidas, quanto pelas imagens correspondentes às práticas que atestam 
objetivamente a ocorrência dos mutirões como engajamento político no sentido do 
comum urbano quanto ao direito à cidade e, neste sentido, mirando novas 
conquistas de infraestruturas serviços para as comunidades. 
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A presente pesquisa tem como objetivo analisar o impacto da implantação do 
primeiro shopping center em Araguaína, no norte do Tocantins, e compreender 
como esse empreendimento tem contribuído para o processo de conformação de 
uma nova centralidade urbana, além de investigar os efeitos dessa nova 
configuração sobre as centralidades já consolidadas na cidade. Araguaína é 
reconhecida como cidade média por sua expressiva função regional, com destaque 
para o papel que desempenha como polo de comércio, serviços especializados e 
articulação territorial, características que a posicionam com relevância crescente na 
hierarquia urbana da Amazônia Oriental. A fundamentação teórica da pesquisa 
apoia-se nos estudos sobre produção do espaço urbano e reestruturação das 
cidades médias, com destaque para autores como Sposito (1998, 2001, 2007), 
Corrêa (1982, 2001), Carlos (2001), Castells (2000), Trindade Júnior (2011) e 
Lefebvre (1993), além de Pintaudi (1992), que discute os efeitos dos shopping 
centers na formação de novas lógicas urbanas e redistribuição dos fluxos de 
consumo. A metodologia adotada combina abordagens qualitativas e quantitativas 
em uma estrutura mista, com levantamento de dados secundários em fontes oficiais 
e documentos institucionais, além da realização de entrevistas semiestruturadas, 
aplicação de questionários e observações diretas em áreas de centralidade. A 
análise dos dados qualitativos será realizada por meio da técnica de análise de 
conteúdo, enquanto os dados quantitativos serão tratados com estatísticas 
descritivas. Também será elaborada cartografia temática para representar as 
dinâmicas espaciais associadas à formação da nova centralidade. Os resultados 
esperados indicam que o shopping center tem potencial para reconfigurar o espaço 
intraurbano de Araguaína ao atrair novos fluxos comerciais e de consumo, 
estabelecendo-se como polo de atração em expansão e promovendo mudanças nas 
dinâmicas sociais e econômicas da cidade. Ainda que o processo esteja em curso, 
já se observam indícios de deslocamento de atividades e transformações na 
estrutura tradicional de centralidades, o que confirma a necessidade de estudos 
aprofundados sobre os efeitos da presença de grandes empreendimentos 
comerciais em cidades médias. Com isso, o estudo busca contribuir para o debate 
sobre reestruturação urbana e oferecer subsídios teóricos e empíricos para o 
planejamento urbano em contextos similares. 
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Vários autores propuseram divisões temporais para compreender a evolução do 
conceito de paisagem na ciência geográfica, como Rougerie e Beroutchatchvili 
(1991); Antrop (2013); Barreiros (2017); Rodrigues, Silva e Figueiró (2019); Salinas 
Chávez et al. (2019), dentre outros. Cada autor segue uma linha temporal de acordo 
com diferentes critérios. No entanto, ambos os autores partem do surgimento das 
primeiras noções de paisagem até as concepções mais recentes. Em tais 
concepções percebe-se a paisagem como representação filosófica e social, em que 
uma sociedade, mediante a sua cultura e intencionalidade, imprime-lhe 
particularidades, de um determinado período histórico (Ab’sáber, 2003; Vitte, 2007). 
Portanto, a evolução do conceito de paisagem constitui-se de uma longa história 
que acompanha o desenvolvimento da sociedade (Salinas Chávez et al., 2019). 
Portanto, o presente trabalho constitui-se de uma reflexão sobre o conceito de 
paisagem na ciência geográfica desde suas concepções iniciais até suas 
conceituações recentes. Tal pesquisa é fruto de uma tese de doutorado. Para tanto, 
realizou-se uma pesquisa bibliográfica em tese, livros e artigos em diferentes 
línguas. Tal pesquisa biblioteca pautou-se nas temáticas: o conceito de paisagem na 
ciência geográfica, as diferentes conceituações de paisagem nas correntes de 
pensamento da Geografia e conceito de paisagem na Geografia brasileira. Após o 
levantamento de artigos, livros e teses que discutem a temática central da pesquisa, 
realizou-se a leitura para seleção das referências utilizadas. Portanto, 
organizaram-se, aqui, as discussões desde as noções iniciais sobre esse conceito 
até as concepções mais recentes, de acordo com as linhas ou escolas geográficas, 
apresentando as concepções de diferentes autores. Assim, tais concepções foram 
subdivididas em: noções iniciais; a paisagem como noção científica; 
desenvolvimento em diferentes escolas geográficas (primeira metade do século XX); 
concepções desenvolvidas após a Segunda Guerra Mundial (segunda metade do 
século XX); da lacuna da Geografia a retomada dos estudos das paisagens. Desta 
maneira, concluiu-se que na Geografia, o conceito de paisagem, discutido desde o 
século XIX, sempre possuiu como caraterística a relação entre sociedade e 
natureza em um mesmo espaço. A sua interpretação varia conforme as abordagens 
adotadas e com a nacionalidade de origem dos autores que a discute. 
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Considerando a importância da educação enquanto força motriz da sociedade, por 
muito tempo ela assumiu papéis quase irrevogáveis no centro dos debates sobre 
seu caráter “messiânico”. E seus profissionais deveriam assumir seus cargos como 
um dom vocacional, construindo um enredo e atribuindo à educação seu carma 
mais pesado: o de panaceia. “A palavra panacéia, hoje, significa remédio para todos 
os males [...]” (VEIGA, 2004, p. 11). Trata-se de uma visão iluminista que discute a 
educação como princípio para a solução dos problemas sociais, apoiada nas teorias 
dos filósofos Rousseau (1762) e Diderot (1749). Nesse contexto de busca 
incessante por resoluções de problemas sociais, o discurso ressurge, atribuindo à 
educação poderes capazes de curar as mazelas sociais. O ensino de Geografia, por 
atuar diretamente com a interpretação da realidade social, está vinculado aos 
anseios dos paradigmas modernos e às problemáticas sociais, como bem afirma 
Cavalcanti (2006). O presente estudo investiga a relação simbólica da concepção de 
educação ao longo do tempo e os malefícios que essa concepção social impõe à 
educação sob a ótica do professor de Geografia na sociedade moderna. Busco 
compreender a relação dos profissionais da educação com o conceito de panaceia e 
quais são os encargos que recaem sobre o ensino de Geografia. Procuro analisar, 
sob uma visão teórica, qual o lugar social que a escola ocupa e os significados 
atribuídos a essa instituição, bem como seu valor social. Para tanto, este artigo 
trata-se de uma pesquisa qualitativa, de cunho etnográfico (MAGNANI, 2009), com 
análise documental e do currículo, abordando a importância da educação e do 
ensino de Geografia, assim como sua relevância no processo de ensino e 
aprendizagem. Partindo de uma perspectiva histórica, Faria Filho (2012) aborda 
como a influência iluminista marcou profundamente a concepção de educação no 
Brasil. A coexistência de tais dilemas e representações sociais permanece no 
imaginário coletivo. Contudo, no cenário pós-moderno, essa perspectiva adquire 
novas significâncias no meio social. Em suma, a perspectiva de panaceia vigora no 
cenário social como fruto de uma contextualização histórica. Cabe-nos, portanto, 
compreender e tecer novas discussões para superar o idealismo positivista da 
educação. 
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Esta pesquisa tem o objetivo de compreender os desafios e perspectivas dos usos 
da inteligência artificial na prática didático pedagógica de professores de educação 
inclusiva em escolas públicas de Araguaína -TO, tomando como referência espacial 
empírico escolas públicas que serão definidas no decorrer dessa investigação. O 
problema dessa pesquisa se dedica a investigar como os professores utilizam da 
inteligência artificial no planejamento e ministração de aulas para estudantes com 
deficiência. Ao longo da história do homem, as pessoas com deficiência, sempre 
encontraram dificuldades de se inserirem na sociedade, incluindo as escolas. No 
entanto, com o passar dos anos, algumas mudanças começaram a acontecer à 
medida que debates em torno dos conceitos de inclusão, igualdade e cidadania 
ganharam mais força nos espaços escolares das redes públicas e privadas, desde 
as séries iniciais até o ensino superior. Partindo do pressuposto de que a educação 
inclusiva reflete na vida de todos os atores sociais que lidam com a realidade 
escolar, principalmente dos professores da educação básica, é necessário que esse 
tema seja abordado em todas as etapas da carreira docente, para que esse 
profissional da educação consiga lidar com as complexidades da atual realidade das 
salas de aula. O cunho metodológico dessa pesquisa é de caráter qualitativo, ou 
seja, focado em entender aspectos mais subjetivos, como comportamentos, ideias, 
pontos de vista. Serão realizados levantamento bibliográfico, entrevistas e 
questionário semiestruturado aplicados aos professores da escola em diálogo 
constante com as Secretarias de Educação da cidade de Araguaína. Em específico 
utilizaremos a metodologia de pesquisa-participante envolvendo os professores e 
estudantes com deficiência diretamente no processo de investigação, tornando-os 
sujeitos protagonistas do conhecimento. Essa metodologia contará com a 
elaboração de um modelo prático de planejamento gerado no chatGPT. A aplicação 
prática permitirá alcançar respostas sobre os desafios e potencialidades do uso da 
inteligência artificial em meio a diversidade. 
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), publicada em 2018, em consonância 
com a Lei Federal nº 13.415 de 2017 e, ainda, a recente Lei nº 14.945 de 2024, 
estabelece mudanças para o Ensino Médio em todo o território nacional. Nesse 
contexto de alterações, a Geografia deixa de ser uma disciplina específica e 
obrigatória no Ensino Médio e passa a ser um conhecimento inserido na área de 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Este trabalho tem por objetivo analisar as 
disputas em torno do território disciplinar da Geografia no contexto das recentes 
reformas do Ensino Médio. Para tanto, a pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa, baseada em revisão bibliográfica da produção sobre o tema e análise 
documental das legislações educacionais e diretrizes curriculares. Nos embasamos 
em três pilares conceituais: comunidade disciplinar (Goodson, 1990; Costa e Lopes, 
2016), que ilumina os processos de construção identitária dos saberes escolares; 
povo da Geografia (Costa, 2018), que revela os agentes envolvidos nas lutas pela 
disciplina; e território disciplinar, que define o território como campo de forças 
(SOUZA, 1995; 2020), constituído por relações de poder que perpassam o espaço 
curricular. Nesse sentido, entendemos que, no território disciplinar, manifesta-se na 
política dos professores da Educação Básica e universitários que se movimentam 
nas escolas e em outros espaços em defesa da Geografia como disciplina 
específica e obrigatória no Ensino Médio. Tais manifestações ocorrem no dia a dia 
das escolas a partir dos saberes-fazeres docentes, que dão sentido às reformas 
educacionais, sendo então as escolas lidas como territórios de (re)existência da 
Geografia Escolar no Ensino Médio. A estabilização da Geografia no currículo 
escolar envolve diferentes disputas que giram em torno da profissionalização 
docente, que se estabelece para além do conhecimento escolar. Compreendemos 
que as reformas educacionais têm como eixo central mudanças curriculares, como a 
BNCC, que não deixa de ser um currículo prescritivo ao estabelecer questões sobre 
como ensinar e o que aprender em um território marcado por desigualdades e 
diversidades regionais. Portanto, mobilizamos o território enquanto território 
disciplinar da Geografia Escolar, que precisa ser defendido em diferentes esferas 
políticas, tendo em vista que está permeado por disputas em torno da formação 
docente e carga horária nas escolas, provocando diferentes efeitos, entre eles 
incertezas e insegurança profissional. Concluímos que a defesa do território 
disciplinar exige articulação entre produção acadêmica, formação docente e ação 
política, destacando o papel da Geografia na leitura crítica das desigualdades 
socioespaciais. 
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Essa pesquisa tem o intuito de oferecer subsídios teóricos e práticos para 
introdução de políticas públicas direcionadas ao desenvolvimento da inclusão dentro 
das instituições de educação do Tocantins. O objetivo é compreender o Plano 
Educacional Individualizado-PEI no contexto regional do norte do Tocantins. Esse 
documento é essencial, uma vez que sua implementação objetiva assegurar que 
cada aluno tenha acesso a educação de forma personalizada e adaptada, segundo 
suas especificidades e necessidades. O PEI, pode ser considerado dinâmico, uma 
vez que deve ser elaborado de forma conjunta com a escola, os responsáveis, o 
aluno e profissionais relacionados ao desenvolvimento e educação. Em sua 
elaboração, devem constar informações pertinentes a evolução do aluno, tal como 
uma avaliação completa, considerando dados importantes, como histórico escolar, 
interesses do aluno, pontos fortes, habilidades, dificuldades de aprendizagem, 
necessidades, contexto familiar, entre outras informações pertinentes. A pesquisa 
será elaborada com o propósito de promover maior conhecimento para o 
profissional da área educacional, para que, no contexto regional do Norte do 
Tocantins haja de fato a implementação do Plano Educacional Individualizado e 
suas práticas pedagógicas inclusivas. Os objetivos educacionais deverão ser 
tratados, com metas a serem alcançadas, de forma palpável e realista, levando em 
conta cada área de aprendizagem, níveis de desenvolvimento, além das 
necessidades individuais de cada pessoa. Uma vez que os objetivos do PEI 
estiverem elencados, se faz necessário elaborar estratégias, tais como quais 
metodologias devem ser aplicadas, com cada recurso pedagógico a ser utilizado, 
visando promover uma aprendizagem adequada e efetiva, seguida do 
monitoramento, avaliação e ajustes necessários. A participação da equipe escolar, 
juntamente com a equipe multidisciplinar e a família, são essenciais para que o PEI 
seja elaborado adequadamente e dessa forma o aluno receba esse respaldo, 
garantindo o desenvolvimento do aluno em variados contextos de sua vida. A 
questão norteadora dessa investigação se refere a compreender como o PEI está 
sendo discutido e implementado na educação no contexto regional do Tocantins? A 
metodologia será baseada em pesquisa qualitativa, através de análise documental e 
experimental, em contato direto com profissionais e estudantes da educação básica. 
A bibliografia será baseada em artigos científicos nacionais e internacionais sobre a 
temática. Serão levantados dados e informações sobre legislação vigente e novas 
regulamentações, trazendo o recorte regional para introdução de políticas 
direcionadas à evolução da inclusão dentro das instituições de ensino, 
consequentemente subsidiar embasamento teórico para introdução de políticas 
públicas voltadas ao desenvolvimento regional. Os benefícios da implementação 
adequada de um PEI, são inúmeros, tais como oportunizar maior inclusão ao aluno, 
acesso a uma aprendizagem personalizada, a melhoria da prática docente, o 
fortalecimento da colaboração aluno, família e escola ao acesso à educação de 
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qualidade. Tudo isso, é elaborado para que o alunado se sinta valorizado, que 
supere as dificuldades de aprendizagem, que tenha maior autonomia, se sinta 
pertencente ao meio no qual está inserido e, possa aprender e se desenvolver mais 
e melhor. 
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O presente trabalho visa realizar um estudo geográfico sobre o acesso e 
permanência no Ensino Superior a partir do ingresso de estudantes universitários e 
sua permanência nos cursos presenciais da Universidade Federal do Norte do 
Tocantins (UFNT), Câmpus de Araguaína, por meio das vagas disponibilizadas pela 
Lei 12.711/2012, a também chamada Lei de Cotas, nos últimos dez anos, buscando 
compreender suas espacialidades. Essa investigação permite identificar desafios 
enfrentados por diferentes grupos, como estudantes de baixa renda, minorias 
étnicas em uma região com recursos educacionais limitados, proporcionando uma 
visão abrangente sobre os fatores que influenciam a entrada e o sucesso no ensino 
superior. Realizaremos uma pesquisa bibliográfica e documental. Será um estudo 
analítico por conveniência, em que analisaremos documentos referentes à lei de 
cotas, artigos, dissertações, notícias relacionadas ao tema, bem como os editais de 
processos seletivos para ingresso na UFNT, relatórios sobre os dados de ingresso e 
evasão dos estudantes, disponibilizados pela Pró-Reitoria de Graduação 
(PROGRAD), e/ou relatórios aos quais tenho acesso por fazer parte do quadro de 
servidores da instituição e trabalhar na função de secretário acadêmico. Com isso, 
utilizaremos da experiência de quinze anos de trabalho neste setor para subsídio de 
informações. Os dados levantados serão abordados a partir de tratamento 
estatísticos a fim de dar visibilidade às dinâmicas socioespaciais referentes as 
informações dos alunos ingressantes, dos abandonos, desistências e 
permanências, construindo, desta forma, uma Geografia da Educação do Ensino 
Superior. O ano de 2012 foi um marco para a história das ações afirmativas 
universitárias no Brasil. Após muita luta do movimento negro, a Lei N° 12.711, foi 
promulgada em 29 de agosto de 2012. A lei garante a reserva de 50% das vagas 
nas universidades e instituições federais de ensino técnico de nível médio para 
pretos, pardos, indígenas, pessoas com deficiência e estudantes de escola pública 
(Mota, 2023). Assim, Straforini; Teramatsu, (2022), destacam o crescimento 
significativo do ingresso dos jovens ao ensino superior no Brasil, evidenciando o 
aumento também no interior do país. A educação com qualidade social e a 
democratização da gestão implicam a garantia do direito à educação para todos por 
meio de políticas públicas, materializadas em programas e ações articuladas, com 
acompanhamento e avaliação da sociedade, tendo em vista a melhoria dos 
processos de organização e gestão dos sistemas e das instituições educativas. O 
Estado tem uma enorme dívida social com a maioria da população brasileira, que se 
materializa na não garantia dos direitos sociais, como educação pública e gratuita 
de qualidade, saúde e bem estar social, dentre outros, contudo, a Lei de Cotas foi 
um grande avanço para diminuir a distância entre os menos favorecidos, cidadãos 
periféricos de classes sociais inferiores à uma formação de nível superior. 
Acompanhamos ao longo dos anos de trabalho na Secretaria Acadêmica, o quanto 
a referida Lei foi benéfica para este grupo de pessoas, proporcionando um aumento 
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significativo no ingresso de estudantes de baixa renda, principalmente nos 
chamados cursos elitistas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



51 

Mudanças na Paisagem do Território da Feirinha de Araguaína: 
Consequências Socioeconômicas Provocadas pela Gentrificação 
 
Rosilene Alves Folha, Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
https://orcid.org/0009-000608612855  
 
O presente trabalho analisa as transformações na paisagem urbana do território da 
Feirinha em Araguaína-TO, provocadas por intervenções do poder público que 
alteraram a configuração física do local. O objetivo é analisar as mudanças na 
paisagem urbana e compreender os impactos socioeconômicos e culturais do 
processo de gentrificação na região. Conforme Rolnik (2000), a requalificação 
urbana costuma gerar efeitos profundos na desestabilidade da comunidade. Para 
compreender essas mudanças, utilizam-se os conceitos de paisagem e espaço 
elaborados por Milton Santos (1978), que entende a paisagem como um sistema em 
constante transformação, reflexo das dinâmicas sociais, políticas e econômicas. O 
estudo utiliza a metodologia de história oral para dar voz aos antigos comerciantes e 
moradores da Feirinha. Serão entrevistadas três pessoas deslocadas do antigo 
espaço e três comerciantes realocados no novo prédio. Verena Albert (2013), 
destaca a importância de respeitar as visões de mundo dos entrevistados. Saquet 
(2013) propõe uma visão ampla e complexa do conceito de território, destacando 
sua multiplicidade de significados e dimensões. Para compreender melhor sobre o 
território nos aportaremos do pensamento de Haesbaert (2009). O geógrafo em 
questão tem uma visão ampliada e complexa do conceito de território. Ele propõe 
que o território não é apenas um espaço físico delimitado, mas algo que pode ser 
“construído” ou representado de várias maneiras, inclusive em um livro, a partir de 
diversos elementos e interações. As transformações impulsionadas pela 
gentrificação, tem o potencial de gerar mudanças significativas na vida das pessoas 
que dependem desse espaço para seu sustento e moradia. Rolnik (2015) destaca 
que a gentrificação é um fenômeno caracterizado pela transformação urbana de 
áreas antes ocupadas por populações de baixa renda, que são gradualmente 
deslocadas pela valorização imobiliária e pela chegada de classes sociais com 
maior poder aquisitivo. Neste sentido percebe-se que no local em que existia a 
feirinha foi construído um suntuoso prédio ocupado por lojas e restaurantes. Essa 
nova construção valorizou os empreendimentos imobiliários da região.  A 
gentrificação intensificada a segregação socioeconômica tem criado barreiras, onde 
diferente classe social tem pouca interação. Embora os investimentos públicos 
possam trazer benefícios para a revitalização urbana e a redução de índices de 
criminalidade, é fundamental que haja políticas públicas para evitar efeitos 
negativos, bem como inclusão social para promover um desenvolvimento urbano 
justo e equilibrado. 
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